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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.

I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.

II - A parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e suficiente, as 
razões apresentadas pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso especial 
quanto à não demonstração do dissenso pretoriano e à Súmula n. 83/STJ, limitando-
se a Defesa, no agravo em recurso especial, a refutar o Tema n. 916/STJ, os óbices 
sumulares n. 284/STF e 7/STJ e a reproduzir as razões do recurso especial, de modo 
a olvidar esteios atinentes à admissibilidade do apelo nobre que sequer foram 
discutidos, em nítida violação ao princípio da dialeticidade. Ademais, a Defesa não 
interpôs o agravo interno contra a incidência do Tema 916/STJ, nos termos do art. 
1.030, § 2º, do CPC.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 06 de agosto de 2024.
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Ministro Messod Azulay Neto 
Relator

Documento eletrônico VDA42739401 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 15/08/2024 13:34:39
Código de Controle do Documento: a25c6f73-f452-4384-b6a3-1a6e6aec7f89



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2613072 - SP (2024/0136680-7)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FELLIPE FUMAGALLI FERNANDES
ADVOGADO : ROBERTO LUIZ CAROSIO - SP045254
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL.

I - A ausência de impugnação dos fundamentos da 
decisão que não admitiu o recurso especial impõe o não 
conhecimento do agravo em recurso especial.

II - A parte agravante deixou de infirmar, de maneira 
adequada e suficiente, as razões apresentadas pelo Tribunal 
de origem para negar trânsito ao recurso especial quanto à 
não demonstração do dissenso pretoriano e à Súmula n. 
83/STJ, limitando-se a Defesa, no agravo em recurso 
especial, a refutar o Tema n. 916/STJ, os óbices sumulares n. 
284/STF e 7/STJ e a reproduzir as razões do recurso 
especial, de modo a olvidar esteios atinentes à 
admissibilidade do apelo nobre que sequer foram discutidos, 
em nítida violação ao princípio da dialeticidade. Ademais, a 
Defesa não interpôs o agravo interno contra a incidência do 
Tema 916/STJ, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELLIPE FUMAGALLI 

FERNANDES contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer não conhecer do 

recurso especial.

Neste regimental, a Defesa aduz que todas as razões de fato e de direito foram 
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expostas para a reforma ou invalidação do aresto recorrido. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do recurso 

ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser 

mantida.

Nesta Corte Superior, o agravo em recurso especial deixou de ser conhecido 

porque não foram infirmados todos os fundamentos empregados pela Corte de origem 

para inadmitir o recurso. 

In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e 

suficiente, as razões apresentadas pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso 

especial quanto à não demonstração do dissenso pretoriano e à Súmula n. 83/STJ, 

limitando-se a Defesa, no agravo em recurso especial, a refutar o Tema n. 916/STJ, os 

óbices sumulares n. 284/STF e 7/STJ e a reproduzir as razões do recurso especial, de 

modo a olvidar esteios atinentes à admissibilidade do apelo nobre que sequer foram 

discutidos, em nítida violação ao princípio da dialeticidade.

Ademais, a Defesa não interpôs o agravo interno contra a incidência do Tema 

916/STJ, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

Quanto à Súmula n.º 83/STJ, caberia ao agravante comprovar, por meio da 
indicação de precedentes desta Corte Superior, a desarmonia do julgado ou a ausência de 
entendimento pacificado sobre a matéria, por exemplo, evidenciando, assim, a 
inaplicabilidade do embaraço indicado pelo Tribunal a quo. 

Com efeito: 

 
"PENAL . AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão 
que não admitiu o recurso especial impõe, conforme ressaltado na 
decisão monocrática recorrida, o não conhecimento do agravo em 
recurso especial.
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2. No caso dos autos, a parte agravante deixou de infirmar, 
de maneira adequada e específica, as razões apresentadas pelo 
Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, especificamente 
com relação à incidência da Súmula n. 83/STJ.

3. Nos termos da jurisprudência desta eg. Corte Superior 
"Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário que a 
parte comprove que o entendimento desta Corte Superior destoa da 
conclusão a que chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos autos 
seria distinto daqueles veiculados nos precedentes mediante 
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes" (AgRg no 
AgRg no AREsp n. 2.278.302/SP, relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, julgado em 26/09/2023, DJe de 03/10/2023).

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
2.414.009/PA, Quinta Turma, Relª. Minª. Daniela Teixeira, DJe de 
14/3/2024).

 
 

E mais: AgRg no AREsp n. 2.249.255/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 23/2/2024.

Ainda, quanto ao dissenso, a parte deveria ter comprovado o atendimento dos 
requisitos do art. 1029, e § 1º do Código de Processo Civil, e art. 255, § 1º, do RISTJ, 
para a devida demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, competindo à parte 
colacionar aos autos cópia dos acórdãos em que se fundamenta a divergência ou indicar 
repositório oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido 
publicado o acórdão divergente, ou ainda com a reprodução de julgado disponível na rede 
mundial de computadores, com indicação da respectiva fonte, bem como transcrever os 
acórdãos para a comprovação da divergência e realizar o cotejo analítico entre o aresto 
recorrido e o paradigma, com a constatação da identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, 
situação que não ocorreu na espécie.

Outrossim, a Corte Especial desse Tribunal Superior, no julgamento do 
EAREsp n. 701.404/SC, perfilhou o entendimento de que a decisão que não admite o 
recurso especial tem dispositivo único, ainda quando a fundamentação permita concluir 
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, 
uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso, portanto, não há 
capítulos autônomos e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade. A propósito cito 
o seguinte precedente: AgRg no AREsp n. 1.825.284/ES, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 21/10/2022.

Deve-se ressaltar que cabe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão em 

face da qual se insurge, sendo imprescindível a impugnação específica a todos os óbices 
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por ela apontados, obrigação da qual não se desincumbiu.

Este é o teor do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil/2015, que 

autoriza o relator a não conhecer de recurso que tenha deixado de impugnar os 

fundamentos da decisão recorrida. Igualmente, o art. 253, inciso I, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, com redação dada pela Emenda Regimental n. 22/2016, 

autoriza o relator a não conhecer do agravo que descumpra a tarefa de infirmar as razões 

de decidir que levaram ao trancamento do recurso especial.

Com efeito, "Deixando a parte agravante de impugnar específica e 

concretamente os fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o art. 932, III, do 

Código de Processo Civil de 2015 e o art. 253, I, do RISTJ" (AgRg no AREsp n. 

2.083.475/MA, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 10/10/2022).

Ademais, rechaçar as argumentações utilizadas pelo decisum que inadmitiu o 

apelo extremo a destempo, na via do regimental, como ora pretende o agravante, é 

inadequado, porquanto tal impugnação deveria ter sido ventilada justamente no bojo do 

agravo em recurso especial (AgRg no AREsp n. 2.192.536/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 24/4/2023).

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0136680-7 AREsp 2.613.072 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023485520238260496  00023494020238260496  15029495420228260291  
23485520238260496  2348552023826049600023494020238260496

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELLIPE FUMAGALLI FERNANDES 
ADVOGADO : ROBERTO LUIZ CAROSIO  - SP045254
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : GUSTAVO MAURICIO MISSIANO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELLIPE FUMAGALLI FERNANDES 
ADVOGADO : ROBERTO LUIZ CAROSIO  - SP045254
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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